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REDES SOCIAIS: TECNOLOGIA E SOCIEDADE NA PROMOÇÃO 
DA SAÚDE 
Sonia Cristina Vermelho1 
 Ana Paula Machado Velho2 
RESUMO: A pesquisa foi realizada no Mestrado em Promoção da Saúde, na Linha de 
Pesquisa Educação e Tecnologia na Promoção da Saúde, cujo objetivo foi identificar 
potencialidades de uso das redes sociais online para a promoção da saúde do jovem e 
dos idosos. Neste artigo, apresentamos os resultados desta investigação empírica, 
realizada em 2012-2013, sobre o tema das redes sociais online disponibilizadas para a 
população brasileira. O levantamento procurou mapear e criar uma tipologia em relação 
ao tipo de uso e de público que são direcionadas às redes. Para a pesquisa, realizamos 
uma discussão sobre a relação da sociedade com a tecnologia, nos apoiando em autores 
do campo da sociologia e da comunicação. A metodologia utilizada contou com a 
aplicação de técnicas de pesquisa bibliográfica, com análise de conteúdo. Foram 
identificadas 83 redes, com predomínio para as redes abertas. Viu-se que estas redes 
vêm sendo utilizadas, predominantemente, para as atividades de relacionamento, o que 
vem ao encontro das ações de promoção da saúde, que visam criar formas de 
aproximação com o cidadão para mudar seu comportamento inadequado e garantir 
qualidade de vida.  
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Social networks: technology and society in health promotion 
 
 
ABSTRACT: In this paper, we present results of empirical research conducted in 2012-
2013 on the topic of online social networks made available for the Brazilian population. 
The survey sought to map and create a typology about the type of public use and that are 
directed networks. The methodology involved the application of technical literature with 
content analysis. The research identified 83 networks, predominantly open networks, 
mainly focused on relations activities. The survey was conducted in the Masters in Health 
Promotion aimed to identify potential uses of online social networks for health promotion of 
the young and the elderly. For research, it was conducted a discussion on the relationship 
between society and technology in supporting authors in the field of sociology and 
communication. 
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Introdução 
Indiscutivelmente, as Tecnologias da Informação e Comunicação Digitais 
(TICD) transformaram radicalmente os hábitos de consumo de mídia de boa 
parcela da população. Atualmente, as instituições públicas e privadas com atuação 
em todos os setores da sociedade têm adotado as TICD conectadas à internet 
como o veículo prioritário para atingir o seu público-alvo. 
A liberação do local da emissão dos processos de comunicação de massa 
possibilitou uma ampla conexão com diversos tipos de equipamentos e estruturas, 
bem como a reconfiguração das instituições e da indústria cultural de massa 
(Lemos, 2010). Contudo, coloca-se a comunicação mediada no centro do 
processo de socialização. Defende Lemos (2010) que a cultura pós-massiva das 
redes tem trazido impactos socioculturais, em particular pela possibilidade hoje 
colocada de qualquer um, em qualquer lugar, poder produzir conteúdos para 
serem veiculados, com a palavra e os meios para sua disseminação nas mãos de 
todos. 
Retomamos uma possibilidade de colocar na “sombra” do espaço público a 
constituição do espaço de cidadania. A participação na “Ágora3 digital” tem o 
potencial de colocar o sujeito numa condição melhor de participar do processo 
social e democrático em escala mundial, ao menos é o que os estudiosos indicam, 
em relação ao espaço virtual da cibercultura. 
Mas, para além deste aspecto, um dos grandes diferenciais da atualidade é 
a mobilidade informacional (Lemos, 2010), cuja característica é a passagem do 
acesso à informação vinculado ao “ponto de presença” para um ambiente 
generalizado de conexões, sem fio, portátil e de fácil acesso. Para Lemos, “(...) as 
cibercidades da cibercultura estão se constituindo hoje em ambientes 
generalizados de acesso pessoal e móvel à informação, constituindo um território 
informacional” (2010, p. 159). 
Diante destas discussões, ainda restam questões como: o que isso tem 
efetivamente causado na relação que o sujeito estabelece com o espaço? O 
sujeito com o amplo acesso é mais consciente do seu contexto social, cultural, 
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econômico e histórico? E quanto à sua autonomia? É possível pensar no fim da 
alienação do cidadão? São questões que não poderão ser respondidas com esta 
pesquisa, mas que estão presentes em nossas reflexões acerca do processo 
social que acompanhamos como cidadãos e pesquisadores. 
Retomando a discussão, André Lemos defende a ideia que novas práticas 
sociais estão se estabelecendo nos territórios informacionais:  
(...) contato pelo tempo real e o acesso informacional (e não pelo espaço 
compartilhado entre corpos, tempo fluido fora da agenda fechada), 
banalização das conexões (relações empáticas, não solenes, laicas), formas 
novas de reforço identitário e social, e novos tipos de autoexposição (Youtube, 
blogs, Flickr, Orkut) (Lemos, 2010, p. 160). 
O autor conceitua Território Informacional como sendo “[...] um lugar, 
dependente dos espaços físico e eletrônico a que ele se vincula. [...] o lugar é a 
fixação enquanto que o espaço é a abertura” (Lemos, 2010, p. 160). Os territórios 
informacionais são uma nova forma de criar e de dar sentido a lugares nas 
cidades, colocando marcas para que outros possam ver outras coisas além do 
físico, e que estão vinculadas ao espaço. É interessante pensar nessas 
possibilidades, pois as novas tecnologias ampliam o tempo vinculado ao espaço. 
Enquanto, no passado, as mídias tinham uma atuação estritamente vinculada ao 
tempo presente (da notícia, do acontecimento), as tecnologias digitais abrem a 
possibilidade de vincular ao espaço uma dimensão temporal – passada ou futura – 
por meio do território informacional. É a possibilidade de estar numa praça e nela 
acessar informações nos mais diversos formatos de fatos ocorridos naquele 
mesmo lugar em tempos passados, abrir a possibilidade ao sujeito de incluir 
informações vinculadas aos lugares e objetos, ideias para futuras visitações e/ou 
modificações espaciais. Na mídia locativa4 parece existir um descolamento do 
espaço com o tempo, abrindo a possibilidade de experiências do sujeito no espaço 
com os tempos presente, passado e futuro. 
Segundo André Lemos, essa nova mobilidade informacional, a mobilidade 
tecnológica (a dos dispositivos), pode permitir uma nova maneira de compreender, 
dar sentido e criar vivências no espaço das cidades contemporâneas.  
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No começo do século XXI, as mídias locativas reforçam a hibridação do 
espaço físico com o ciberespaço, trazendo novas implicações para o espaço 
urbano. O fluxo comunicacional se dá por redes sem fio e dispositivos móveis, 
caracterizando a era da comunicação ubíqua, senciente e pervasiva das 
mídias locativas (Lemos, 2007, p.134). 
A discussão em torno do espaço como categoria teórica, nos remete a 
buscar algumas referências na geografia para compreender as transformações 
que as tecnologias – em especial os digitais móveis - estão imprimindo sobre o 
espaço físico. 
Resumidamente, a discussão da geografia na sua vertente histórico-social 
faz em relação ao espaço é compreender a forma como usamos o espaço físico 
(espaço natural) ao longo do tempo. Para esta área de conhecimento, a história 
humana é a história da apropriação da natureza e, diferentemente dos demais 
animais, nós a tomamos primeiramente como objeto de uso e a transformamos em 
objeto de troca (Marx, 1985a, 1985b, 1985c; Hobsbawn, 1982). 
Essa relação nos permitiu alcançar níveis cada vez maiores de 
desenvolvimento cognitivo-motor, e de aprimoramento da técnica e da tecnologia 
(Hobsbawn, 1982; Marcuse, 1967; Harvey, 1994). Historicamente, após o século 
XVII, entramos numa fase de desenvolvimento dessa relação que foi denominada 
por Harvey (1994) de “Modo de Produção de Destruição Criativa”. Ou seja, ao 
criar os produtos para a sociedade, nos apropriamos da natureza destruindo-a. 
Portanto, é um ciclo de produção-destruição. 
A técnica e a tecnologia é o elemento diferencial que permitiu, por meio 
dela, nos apropriar dos espaços físicos, modelando-os à nossa vontade, criando 
os lugares, objetos, artefatos que hoje são (re)introduzidos em nossos corpos, nos 
reinventando. Nosso corpo dotado de habilidades sensório-motoras constrói 
sentidos e representações movidos pelo desejo, criando técnicas e tecnologias 
que, uma vez instaladas nos lugares físicos, os transforma em lugares dotados, 
por sua vez, de significação. Esse processo de contínua transformação é a 
dinâmica que a humanidade estabeleceu entre o individuo e o meio ambiente. 
Santos (1999) nos traz algumas questões interessantes para pensar isso: 
Os respectivos ´tempos´ das técnicas ´industriais´ e sociais presentes se 
cruzam, se intrometem e acomodam. [...], todos os objetos e ações veem 
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anterior e impossível em outro lugar. É dessa maneira que se constitui uma 
espécie de tempo do lugar, esse tempo espacial que é o outro do espaço. 
(Santos, 1999, p. 48) 
O geógrafo Milton Santos denominou o novo espaço geográfico de meio 
técnico-científico-informacional (Santos, 1999), pois é um espaço em que a 
ciência, a tecnologia e a informação estão na base da produção da vida material e 
subjetiva; são os criadores – não os únicos - do espaço e da cultura. Portanto, 
concordamos com Santos (1999) de que compreender o espaço e identificar 
possibilidades de intervenção nele, passa necessariamente por compreender o 
conjunto de relações entre o sistema de objetos e o sistema de ações 
existente e o que esse conjunto abre de possibilidades de interação entre 
indivíduos e as coisas para a realização da vida humana e analisar as condições 
mais adequadas para a solução de seus problemas.  
Os objetos técnicos atuais vêm produzindo um espaço cada vez mais 
denso, principalmente de informação. Santos (1999) vai denominar esse processo 
de cientificização e tecnicização da paisagem, pois a informação passa a ser 
incorporada aos objetos técnicos de forma ampliada e intensificada. Conclui o 
autor que, “[...] a informação é o vetor fundamental do processo social e os 
territórios são, desse modo, equipados para facilitar sua circulação” (Santos, 1999, 
p. 191). É a inevitabilidade do “nexo informacional”, enfim, é a concretização do 
espaço do ciberindivíduo, que flana pelo ciberespaço. 
O lugar hoje está recoberto por camadas de dados, de sistemas, de redes 
que explodem os limites de ação no espaço. A ação do indivíduo começa por 
colocar em movimento a conexão entre os sistemas de objetos físico e digital, 
aqueles historicamente construídos sobre uma base real e aquelas construídas 
pelos sistemas de informação e comunicação do ciberespaço. É do fluxo intenso e 
constante entre esses dois universos que podemos considerar a formação do 
“lugar” de ação do ciberindivíduo. E essa possibilidade é um campo aberto para 
ser explorado, para criar alternativas para melhorar a condição da vida humana, 
tanto do ponto de vista material, quanto subjetiva. 
Desta forma, atualmente, não há como interpretar o mundo dicotomizando, 
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de híbrido é o que talvez melhor consiga expressar as possibilidades de realização 
da vida humana a partir de meados do Século XX, após a expansão do indivíduo 
para além do corpo físico da biologia, para além da mente psicofilosófica. A 
história humana passa a ser forjada na hibridização do humano e do não humano 
(Latour, 1994, 2001), dando-nos a possibilidade de alcançar o que Domingues 
(2008) denomina de “Cenários Biocíbridos”. Estes ampliam a quantidade de 
estímulos a que estamos submetidos, o que leva a um aumento da estimulação do 
córtex, multiplicando os circuitos reticulares das multiassociações (Dagognet, 
2012), que o sujeito experimenta na interação com o meio técnico-científico-
informacional (Santos, 1999). 
A Realidade Aumentada (RA), as simulações, os Territórios Informacionais 
(TI) etc., são tecnologias que permitem expandir o sensório motor, cognitivo e 
afetivo. Em termos tecnológicos, temos a possibilidade de proporcionar 
experiências que se realizam na mixagem do espaço e do ciberespaço, em que o 
ver e sentir o espaço físico possa estar mesclado ao ciberespaço, com sinais que 
atravessam o individuo. 
Segundo Benjamin (1985), é preciso ter em mente que nossos sentidos e 
nossa percepção sobre o mundo vão se alterando em função dos aparatos que 
desenvolvemos e que nos permite interagir por meio deles. Portanto, as 
comunidades, como representações sociais que singularizam grupos humanos 
mediante suas práticas psicossociais e processos materiais, são colocadas em 
tensionamento em função das experiências com as mídias digitais. Ainda que 
saibamos que a adoção de padrões tecnológicos depende das condições sociais, 
econômicas e individuais (Santos, 1999), o que assistimos em relação à 
tecnologia digital é um processo denso e irreversível de incorporação, 
impulsionado em grande medida pela dependência da economia dos grandes 
fluxos de dados e recursos. A dinâmica econômica impôs ao restante da 
sociedade a necessidade de incorporar a tecnologia digital no modus vivendi  
(Santos, 1999; Castells, 1999).  
Nesta pesquisa, adotamos o conceito de comunicação de Sodré (2007): 
(...) o termo “comunicação” designa dois processos: primeiro o de pôr em 
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(processo comunicativo); segundo, o de interpretar os fenômenos constituídos 
pela ampliação tecnológica da retórica, isto é, a mídia, na sociedade 
contemporânea (processo comunicacional) (p. 22). 
Com isso, o cerne da questão em relação à comunicação é o fato de que 
não é o processo de veiculação de acontecimentos por intermédio dos meios que 
está em jogo, mas o próprio “(...) funcionamento articulado das tradicionais 
instituições sociais com a mídia (...) [o que leva a uma] mutação sociocultural 
centrada no funcionamento atual das tecnologias da comunicação” (Sodré, 2007, 
p. 26). Portanto, a centralidade de tratar as atuais TICD5 como estratégicas para 
todas as áreas é fundamental para um projeto de sociedade mais justa, 
democrática e fraterna, visto que estas compõem um sistema que reinventa a 
ação do indivíduo e da própria mídia. 
Na era da cultura digital ou cibercultura, a comunicação se dá em 
equipamentos que operam por meio da convergência de mídias. É a tradução da 
tecnocultura, definida por Muniz Sodré (2005), um processo em que as trocas 
simbólicas que viabilizam a comunicação de qualquer natureza são mediadas por 
signos estritamente vinculados à evolução tecnológica e se dão no cerne das 
relações cotidianas do cibercidadão.  
 
Promoção da Saúde enquanto prática social 
 
Tomando como base os documentos oriundos das conferências 
internacionais e regionais da área de Promoção da Saúde (Ottawa, 1986; 
Adelaide, 1988; Sundsvall, 1991; Jakarta, 1997; México, 1999; Bogotá, 1992; Port 
of Spain, 1993), o Brasil lançou, em 2006, o Plano Nacional de Promoção da 
Saúde (PNPS), pois se tornou evidente a necessidade de configurar uma política 
pública capaz de atender aos desafios dos problemas de saúde da população. O 
PNPS visa o fortalecimento de uma política transversal, integrada e intersetorial, 
que promova o diálogo entre vários setores, não exclusivamente o setor da saúde, 
com a sociedade, compondo redes de compromisso e corresponsabilidade na 
formulação de propostas e ações para garantir a qualidade de vida da população. 
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Para isso, deve haver uma articulação “sujeito/coletivo, público/privado, 
estado/sociedade, clínica/política, setor sanitário/outros setores, visando romper 
com a excessiva fragmentação na abordagem do processo saúde-adoecimento e 
reduzir a vulnerabilidade, os riscos e os danos que nele se produzem” (Brasil, 
2006, p. 15)  
A Promoção da Saúde é um processo de capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, com uma maior participação 
no controle do processo. Para atingir um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social, os indivíduos e grupos devem saber identificar aspirações, 
satisfazer necessidades e modificar favoravelmente o meio ambiente. A saúde 
deve ser vista como um recurso para a vida e não como objetivo de viver. Nesse 
sentido, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais, naturais 
e pessoais, bem como as capacidades físicas. 
Entendemos também que a Promoção da Saúde é um mecanismo que visa 
o fortalecimento de uma política transversal, integrada e intersetorial, que promove 
o diálogo entre vários setores, não exclusivamente o setor da saúde, mas também 
com a sociedade compondo redes de compromisso e corresponsabilidade na 
formulação de propostas e ações para garantir a qualidade de vida da população. 
A Conferência de Ottawa foi um marco para o setor da saúde em âmbito 
internacional. Nela foram tirados alguns compromissos. Destacamos alguns que 
fundamentam a justificativa desta pesquisa: 1) agir contra a produção de produtos 
prejudiciais à saúde, a degradação dos recursos naturais, as condições 
ambientais e de vida não saudáveis e a má nutrição; 2) centrar atenção nos novos 
temas da saúde pública, tais como a poluição, o trabalho perigoso e as questões 
da habitação e dos assentamentos rurais; 3) atuar pela diminuição do fosso 
existente, quanto às condições de saúde, entre diferentes sociedades e distintos 
grupos sociais, bem como lutar contra as desigualdades em saúde produzidas 
pelas regras e práticas desta mesma sociedade; 4) reconhecer as pessoas como 
o principal recurso para a saúde; apoiá-las e capacitá-las para que se mantenham 
saudáveis a si próprias, às suas famílias e amigos e 5) reorientar os serviços de 
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participação e colaboração de outros setores, outras disciplinas e, mais 
importante, da própria comunidade (OMS, 1986). 
O reforço da ação comunitária é fundamental para trabalhar ações 
comunitárias concretas e efetivas em relação às prioridades, para que as 
comunidades possam tomar decisões e definir estratégias visando à melhoria das 
condições de saúde. Ficou evidente que a saúde pública dos países 
desenvolvidos ou em desenvolvimento deve incrementar o poder das 
comunidades, para que tomem a posse e o controle dos seus próprios esforços e 
destino, diminuindo, com isso, o impacto sobre o sistema público de saúde. Para 
tanto, o caminho proposto é atuar no desenvolvimento desses grupos para 
intensificar as ações de autoajuda e o apoio social, e para desenvolver sistemas 
flexíveis para a participação popular na direção dos assuntos de saúde, o que 
requer um total e contínuo acesso dos cidadãos à informação e às oportunidades 
de aprendizado sobre os assuntos de saúde. 
Além das ações comunitárias, do ponto de vista individual, a política de 
Promoção da Saúde também propõe que cada um desenvolva suas habilidades 
pessoais, ação essa alicerçada na divulgação de informação e educação para a 
saúde. Com isso, o que se espera é que aumentem as opções para que a 
população possa exercer maior controle sobre sua própria saúde e sobre o meio-
ambiente. 
Em ambas as estratégias – Reforço à Ação Comunitária e Desenvolvimento 
das Habilidades Pessoais – estão colocadas a necessidade de se desenvolver 
iniciativas educativas e comunicacionais que levem à mudança de comportamento 
para adoção de hábitos de vida mais saudáveis. Neste sentido, a política de saúde 
deve apoiar “(...) o desenvolvimento pessoal e social através da divulgação de 
informação, educação para a saúde e intensificação das habilidades vitais” (OMS, 
1986). Segundo o documento, Organização Mundial da Saúde: 
É essencial capacitar as pessoas para aprender durante toda a vida, 
preparando-as para as diversas fases da existência, o que inclui o 
enfrentamento das doenças crônicas e causas externas. Esta tarefa deve ser 
realizada nas escolas, nos lares, nos locais de trabalho e em outros espaços 
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educacionais, profissionais, comerciais e voluntárias, bem como pelas 
instituições governamentais (OMS, 1986).  
Para o setor da saúde, especificamente, a política internacional prevê que 
sejam adotadas posturas mais abrangentes dos profissionais, incluindo em suas 
análises as peculiaridades culturais. Além disso, orienta que haja mudanças no 
processo de formação dos profissionais para que assuma uma “(...) mudança de 
atitude e de organização dos serviços de saúde focalizados nas necessidades 
globais do indivíduo, como pessoa integral que é” (OMS, 1986). 
Finalmente, o último eixo de orientação da Política da Promoção da Saúde, 
e pensamos que o mais significativo, é o que indica a forma de se construir uma 
ação de promoção da saúde. Segundo o documento, “(...) a saúde é construída e 
vivida pelas pessoas dentro daquilo que fazem no seu dia a dia: onde elas 
aprendem, trabalham, divertem-se e amam” (OMS, 1986). Portanto, está vinculada 
com aspectos sociais e individuais, contextuais e históricos, locais e globais, 
ligados às ações cotidianas, invisíveis.  
Hoje, com o acesso amplamente facilitado à informação, proporcionado 
pelas tecnologias da comunicação e informação, muito pode ser feito para diminuir 
problemas básicos de saúde, especialmente aqueles causados por 
comportamentos inadequados. Hábitos de higiene, de atividade física, se 
praticados pela população, evitariam uma enormidade de problemas que, com o 
passar dos anos, se tornam crônicos, e esses são temas que podem e devem ser 
foco de ações de promoção a partir de intervenções mediadas pelas TICD.  
A alimentação, por exemplo, é considerada um dos fatores centrais para a 
saúde e a qualidade de vida. Uma alimentação mais natural, equilibrada traz 
enormes benefícios e contribui diretamente para a prevenção e controle das 
principais doenças que acometem os idosos. Segundo Pacheco e Menezes:  
Abordar a alimentação envolve refletir inicialmente a complexidade da 
construção de um comportamento ou hábito alimentar. O que se compra, as 
formas de preparo, a organização em diferentes refeições e em diferentes 
momentos da vida fazem parte do que se chama hábito alimentar. Este não 
pode ser considerado apenas como fato individual. Um hábito alimentar é uma 
construção coletiva, permeada por diferentes fatores que atuam de forma 
interligada, tais como: a disponibilidade objetiva do alimento, isto é, se é 
produzido e/ou comercializado; o conhecimento sobre o valor nutricional dos 
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acesso aos alimentos; a cultura e os aspectos simbólicos de ordens distintas – 
o que é comestível, os tabus e crenças, a origem histórica da formação 
alimentar brasileira, a pressão da propaganda e da indústria de alimentos (a 
praticidade substituindo o gosto), a religião, o pertencimento a um grupo 
etário, os rituais alimentares em festas e lazer (2002, p. 43). 
Um dos públicos mais vulneráveis a adoção de hábitos nocivos à saúde é o 
jovem, em particular os adolescentes, em função dos apelos mercadológicos para 
o consumo de produtos comestíveis industrializados os quais são largamente 
ofertados em todos os espaços coletivos, às vezes mesmo no doméstico. A 
questão alimentar é estratégica para a saúde pública, afinal, a alimentação nas 
primeiras fases da vida define, em grande medida, a qualidade em termos de 
saúde nas fases posteriores, em particular na terceira idade. Isso significa que a 
falta de cuidado da população jovem de hoje, em termos alimentares, trará, com 
muita probabilidade, um alto impacto sobre os gastos com saúde pública nas 
próximas décadas. O quanto o sistema público de saúde será capaz de absorver é 
uma incógnita, sabe-se que é um problema de primeira ordem e que deve ser 
enfrentado. 
O principal indicador na população jovem é o crescimento dos índices de 
obesidade observados nas últimas décadas. E a questão se agrava porque, 
atualmente, a obesidade entre os jovens brasileiros é encontrada nas diferentes 
faixas econômicas, mas, principalmente, naquelas de classe mais alta. Esse fato 
pode ser explicado em função de que a “(...) classe socioeconômica influencia a 
obesidade por meio da educação, da renda e da ocupação, resultando em 
padrões comportamentais específicos que afetam ingestão calórica, gasto 
energético e taxa de metabolismo” (Mello, 2004, pp. 173-4). 
Ou seja, não se trata de “falta de informação”, pois a classe social mais 
abastada tem acesso aos mais diversos recursos comunicacionais e educacionais. 
Portanto, ainda persiste o desafio de organizar estudos e pesquisas para 
identificação, análise e avaliação de ações de promoção da saúde que operem, 
não só dentro das estratégias mais amplas definidas nas diretrizes da Política 
Nacional de Promoção da Saúde (integralidade, equidade, responsabilidade 




                            Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.8  Número 19  maio-agosto de 2015 
 
educação e comunicação e sustentabilidade), mas que também sejam eficazes do 
ponto de vista psicossocial. 
Para que esses compromissos assinalados possam efetivamente ser 
implementados, é necessária uma articulação entre as áreas da comunicação e da 
educação. Em todos os espaços e momentos da vida cotidiana estamos 
consumindo, produzindo e praticando comunicação mediada. Contudo, para a 
promoção da saúde, o desafio é promover uma comunicação com caráter 
educativo, atraente, motivador e instigante, capaz de apreender o sujeito para uma 
mudança de comportamento direcionado ao cuidado de si, do coletivo e do meio 
ambiente. 
Esse desafio, e colocamos como hipótese de pesquisa, tem maiores 
chances de ser alcançado de for mediante a aproximação dos universos lúdico-
comunicacional-educativo das tecnologias digitais – em especial as redes sociais 
digitais – com o universo da necessidade-expectativa-aspiração do sujeito. A 
mudança de comportamento em direção às orientações dadas nos documentos de 
promoção da saúde poderá acontecer se houver convergência em direção às 
aspirações e necessidades do sujeito. Alcançar essa convergência é o grande 
desafio das políticas de promoção da saúde na atualidade. 
 
Jovens e idosos: saúde e redes sociais 
 
Em particular, a rede internet, com as inúmeras ferramentas de 
armazenamento e circulação de dados, tornou-se uma fonte de pesquisa bastante 
democrática (ainda que tenhamos várias questões a serem discutidas em torno do 
seu caráter democratizante). A segunda geração da internet, a WEB 2.0, 
incorporou ferramentas que permitiram revolucionar a estrutura de comunicação 
mundial: saímos de uma estrutura de comunicação broadcast (produção 
centralizada de conteúdo e disseminada para a massa) para uma estrutura 
selfcast, em que todos têm o potencial de serem produtores de conteúdo e estas 
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Um veículo do universo broadcast, como o canal de televisão aberta 
Futura, dedicado à educação, por exemplo, joga no ar a programação que é 
captada por um receptor sintonizado na frequência da emissora na cidade em que 
mora. Há pouquíssima possibilidade de resposta aos estímulos da programação. 
Por isso, tanta crítica à comunicação de massa, mas, ainda que os militantes da 
democratização da informação venham propondo alternativas a esse modelo, 
sugerindo a concessão de canais comunitários e universitários, a estrutura das 
mídias tradicionais é de centralização da produção de conteúdos. 
A estrutura de comunicação possibilitada pela Web 2.0 traz para a 
sociedade, em especial em nossa pesquisa as instituições de saúde, a 
possibilidade de incorporar práticas socioeducativas voltadas à promoção da 
saúde das crianças, adolescentes e idosos.  
Em relação ao público jovem, cada vez mais as redes sociais digitais estão 
sendo utilizadas como ferramenta cotidiana para estabelecimento de relações, 
buscas de informações, entre tantos outros usos que surgem a todo o momento. 
Em outra ponta está um público idoso que vem crescendo 
significativamente na internet, no Brasil e no mundo. O nosso país vem 
apresentando um novo padrão demográfico que se caracteriza pela redução da 
taxa de crescimento populacional e por transformações profundas na composição 
de sua estrutura etária, com um significativo aumento do contingente de idosos.  
Um estudo do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) revelou que 
o número de idosos já chega a mais de 20 milhões de pessoas. Segundo 
informações divulgadas pelo IBGE (2010), a representatividade de todas as faixas 
abaixo de 25 anos é menor, em 2010, se comparada ao censo de 2000, ao passo 
que os demais grupos etários aumentaram na última década. O alargamento do 
topo da pirâmide pode ser observado pelo crescimento da participação relativa da 
população com 65 anos ou mais, que era de 4,8%, em 1991, passando a 5,9%, 
em 2000, e chegando a 7,4%, em 2010. Isso significa que aumentou a população 
adulta, com destaque para a participação da população idosa.  
O rápido processo de envelhecimento da população brasileira se dá em 
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uma de baixa mortalidade e gradualmente baixa fecundidade como justificam as 
projeções estatísticas para os próximos anos. Tal mudança se configura num 
desafio para as autoridades sanitárias, especialmente para a implantação de 
novos modelos e métodos para o enfrentamento do problema. 
O idoso consome mais serviços de saúde, as internações hospitalares são 
mais frequentes e o tempo de ocupação do leito é maior do que o de outras faixas 
etárias sem que isto se reverta em seu benefício. Em geral, as doenças dos 
idosos são crônicas e múltiplas, perduram por vários anos e exigem 
acompanhamento médico e de equipes multidisciplinares permanentes e 
internações frequentes. A maioria dos quadros de dependência desta população 
está associada a condições crônicas que podem ser adequadamente 
manipuladas, muitas vezes, fora de instituições hospitalares ou asilares (Assis, 
2002). 
Em outras palavras, essa transição demográfica repercute na área da 
saúde, em relação à necessidade de (re)organizar os modelos assistenciais e de 
prevenção. Por isso, foram reforçadas as ações em favor deste grupo, o que se 
reflete na Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, que tem como foco 
recuperar, manter e promover a autonomia e a independência dos indivíduos 
idosos, direcionando medidas coletivas e individuais de saúde para esse fim, em 
consonância com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde.  
O desafio é proporcionar um processo de envelhecimento de forma 
saudável, de forma ativa, livre de qualquer tipo de dependência funcional. Entre as 
medidas que são estimuladas estão: a) a facilitação da participação das pessoas 
idosas em equipamentos sociais, grupos de terceira idade, atividade física, 
conselhos de saúde locais e conselhos comunitários onde o idoso possa ser 
ouvido e apresentar suas demandas e prioridades; b) promover a participação nos 
grupos de convivência, com ações inovadoras de informação e divulgação sobre a 
atenção à saúde da pessoa idosa em diferentes linguagens culturais; c) identificar, 
articular e apoiar experiências de educação popular, informação e comunicação 
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Nestes dois últimos itens está inserida uma ação crucial para esta pesquisa 
que é a inserção digital e o acesso ao ambiente virtual. Diante disso, experiências 
que relacionam envelhecimento e a inclusão digital vêm se dando, em todos os 
níveis, inclusive, no ambiente digital.  
O acesso da população idosa à era digital possibilita a manutenção de seus 
papéis sociais, do exercício de cidadania, a autonomia, e a participação em uma 
sociedade dinâmica e complexa, mantendo a mente ativa.  Lynch (1999) 
apresenta uma iniciativa específica para este grupo, a SeniorNet, uma 
organização sem fins lucrativos, criada na Califórnia, para ajudar os idosos a se 
familiarizar com as novas tecnologias; do site francês chamado Cyberpapy, por 
meio do qual os mais idosos ajudam os jovens a fazer deveres escolares. 
No Brasil, as universidades abertas à terceira idade oferecem cursos de 
introdução sobre os recursos do computador, embora ainda não se tenha uma 
metodologia específica para o ensino da informática para a terceira idade. Outras 
instituições de ensino superior em vários estados do país também oferecem apoio 
à inserção social dos idosos. 
Chama-se atenção para uma iniciativa em São Paulo: o programa Acessa 
SP6, desenvolve projetos variados que têm como ponto comum a inclusão digital, 
seja para populações mais pobres, crianças ou para a terceira idade. Em muitos 
casos, as aulas acontecem em salas existentes e preparadas nas estações de 
trem e metrô da cidade. 
Essas iniciativas vêm, enfim, fazendo com que os idosos estejam 
acessando de forma cada vez mais frequente as páginas de redes sociais, sites e 
blogs. Mas ainda permanecem em aberto questões de como efetivamente as 
mídias digitais, particularmente as redes sociais, atuam na promoção da saúde do 
idoso. Ou seja, carecemos de muita pesquisa de base envolvendo as redes e os 
sujeitos em processo de envelhecimento. 
Portanto, saúde, educação e comunicação são áreas intimamente 
relacionadas e interdependentes nas políticas e ações de promoção da saúde. 
Mesmo no cotidiano das instituições de serviços de saúde, as formas de cuidados 
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são em geral mediadas por processos comunicacionais e educativos informais, 
pois, na maior parte das vezes, a ação de saúde envolve a comunicação de algo 
com função educativa. Seja numa consulta, num processo de intervenção, os 
profissionais procuram agir com os pacientes levando alguma informação 
necessária e importante para a resolução do problema de saúde. 
Segundo Assis e Silveira (2002), no contexto brasileiro, ainda é pouco 
comum: 
(...) o reconhecimento e a valorização da educação nas práticas de saúde. 
Muitos profissionais desconhecem que educam mesmo quando não têm este 
propósito, enquanto outros reproduzem uma ação educativa vertical e 
despersonalizada, baseada numa compreensão restrita de saúde como 
ausência de doença e de educação como mera transmissão de informações 
(p. 16). 
Em resumo, o que se propõe sobre as redes digitais é que as ações de 
promoção da saúde se contraponham ao antigo cenário broadcasting, e se 
apropriem das tecnologias em rede disponíveis, nas quais os processos de 
comunicação se dão numa dinâmica sem centros, mediados por programas com 
interfaces amigáveis que sustentam a ação do cidadão comum como emissor 
efetivo.  
Desta forma, o objetivo da nossa pesquisa foi identificar as ferramentas 
disponíveis para a população brasileira e que pudessem ser utilizadas em ações 
de comunicação e educação em saúde.  
Metodologia 
 
A primeira atividade da pesquisa consistiu na catalogação das redes sociais 
existentes e, para isso, criamos uma Ficha Catalográfica de Redes Sociais, 
contendo informações de logotipo, nome, descrição e foco, tipo de registro, país 
de origem, ano de início e fim da rede. 
A busca pelo termo “redes sociais” deu-se por meio da ferramenta de 
recuperação de informação denominada Google. O resultado trouxe as definições 
do termo redes sociais e não as ferramentas de redes sociais em si. Sendo assim, 
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gerou uma lista com diversas ferramentas que não eram muito utilizadas e pouco 
conhecidas.  
Portanto, foi elaborada uma nova pesquisa com o termo “lista de redes 
sociais populares”, na qual o site Wikipédia7 apresentou uma lista com 52 nomes, 
que foram analisados e cruzados com dados de vários outros sites da busca. 
Encontramos 83 Redes Sociais de acordo com os critérios definidos.  
Os dados foram registrados em planilha do Excel e importados no Pacote 
Estatístico Sphinx Léxica 5.0 para as análises. A seguir, apresentamos alguns 
resultados da pesquisa em relação ao perfil das redes sociais existentes na 
internet. 
Em relação ao ano que a rede foi criada, destacam-se 2004 (16,9%) e 2005 
(12%), que apresentaram diferenças significativas em relação aos demais. Esse 
aspecto é interessante ser analisado em relação ao mesmo período de 
crescimento do uso das ferramentas das redes sociais em termos mundiais. O ano 
de 2004 foi marcante neste sentido: foi criada a rede social Orkut (Google), um 
mês depois surge a Rede Social Facebook; para o entretenimento, vários jogos 
online de grande aceitabilidade são lançados: Dragon Ball Z, Mortal Combat, 
Grand Theft Auto, Gran Turismo 4; no Japão, foi lançado o PlayStation Portable e 
o navegador Mozila Firefox, de plataforma aberta para se contrapor à supremacia 
do Goggle e do Internet Explorer. Ou seja, em meados da primeira década do 
século XXI, a tecnologia de rede digital consegue firmar-se como tendência de 
longa duração em termos econômico, tecnológico e social. 
Quanto à forma de acesso, percebe-se uma tendência em disponibilizar 
ferramentas de compartilhamento gratuito. Pelos dados coletados, houve 
predominância das redes Abertas (77,1%) sobre as demais, notabilizando que a 
nova geração de tecnologia estava migrando definitivamente de uma relação de 
dependência do software, de acesso pago, para um acesso aberto. 
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Tabela 1- Distribuição de frequência quanto à Forma de acesso à rede social 
 
Acesso Freq. % 
Aberto8 64 77,10% 
Não resposta 6 7,20% 
Aberto para maiores de 13 anos 4 4,80% 
Por Convite 3 3,60% 
Desconhecido 2 2,40% 
Aberto para maiores de 14 anos 1 1,20% 
Descontinuado 1 1,20% 
Pago 1 1,20% 
Por Convite, acima de 15 anos 1 1,20% 
TOTAL OBS. 83 100% 
               Fonte: autores 
Quanto ao país de origem, também apresentaram relevância significativa as 
redes com origem nos EUA (31,33%) sobre as criadas nos demais países. Em 
segundo lugar, temos o Brasil, com 15,66% de registros. Porém, é preciso 
ressaltar que o maior número de redes encontradas não discriminava o país a que 
seus criadores pertenciam. 
Tabela 2 - Distribuição de frequência quanto ao País de origem 
Pais Freq. % 
Não resposta 29 34,94% 
EUA9 22 31,33% 
Brasil 13 15,66% 
Portugal 3 3,61% 
Coréia do Sul 2 2,41% 
Japão 2 2,41% 
                                            
 A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 368,63, gl 
= 8, 1-p = >99,99%. O Qui2 é calculado com frequências teóricas iguais para cada 
categoria. 
 A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 193,69, gl 
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Canadá 1 1,20% 
Finlândia 1 1,20% 
Israel 1 1,20% 
Países Baixos 1 1,20% 
Uruguai 1 1,20% 
TOTAL OBS. 83 100% 
   Fonte: autores        
Quanto à finalidade da rede, realizamos a categorização com base no texto 
de descrição da rede. Na tabela a seguir, apresentamos os resultados com a 
identificação das aplicações para as quais as redes sociais foram desenvolvidas. 
Tabela 3 - Distribuição de frequência quanto à Finalidade da Rede Social 
Finalidade Freq. % 
Relacionamento 32 38,60% 
Vídeo 10 12,10% 
Étnica 9 10,80% 
Informações 7 8,40% 
Música 6 7,20% 
Localização 4 4,80% 
Profissional 4 4,80% 
Educacional 3 3,60% 
Fotos 2 2,40% 
Games 2 2,40% 
Literatura 2 2,40% 
Artes Gráficas 1 1,20% 
Colecionadores 1 1,20% 
TOTAL OBS. 83 100% 
      Fonte: autores  
Aplicando o teste de significância do Qui2, pudemos inferir que as redes 
sociais pesquisadas estão voltadas predominantemente para os relacionamentos 
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colocar as pessoas em contato. Em segundo lugar, aparecem aquelas com 
aplicações para o audiovisual, aspecto que se mostrou interessante nessa análise, 
por caracterizar o conceito de transmídia (Arnaut et al., 2011), ou seja, as 
experiências e preferências de uma mídia são transpostas para outra. No caso do 
vídeo pensamos que a penetração da televisão na sociedade tenha contribuído 




O crescimento das redes sociais online de acesso aberto, voltadas para 
todos os tipos de público, tem se tornado uma alternativa muito interessante, no 
que diz respeito à possibilidade de aproximar as pessoas em diversas 
possibilidades de relacionamento. Nesse contexto, é importante que estejamos 
atentos para as implicações do uso, produção e consumo dos conteúdos que são 
criados por meio das tecnologias da Web 2.0, pois podem se tornar grandes 
aliados aos profissionais de saúde, como ferramentas não só de informação, mas 
de vivência de experiências proporcionadas pelo ambiente digital. 
Howard Rheingold (2002), um pesquisador que dedica sua vida a identificar 
as tendências de consumo e desenvolvimento de tecnologias, sugeriu que as 
trocas on line dentro do modelo da Web 2.0 são conhecidas como “economia da 
doação”, nas quais o auxílio e a doação de informação são entendidos como 
favor, sem que se tenha a expectativa de receber retorno, o sistema de troca 
retoma os princípios da cordialidade e da colaboração entre os pares. Pensamos 
que essa lógica e o modelo comportamental dos usuários das redes, que estão ali 
para reforçar laços, podem contribuir para que as futuras gerações sejam menos 
individualistas e possam, cada vez mais, compartilhar experiências de vida que 
contribuam com o outro e com a coletividade. 
Sabemos que, atualmente, as redes sociais online são mantidas 
economicamente, em boa parte, pelos espaços de divulgação que são 
comercializados segundo a segmentação de mercado. Trata-se de estratégias de 
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conhecimento que os canais de televisão utilizam a estratégia de segmentação de 
mercado em função do horário de veiculação dos conteúdos: pela manhã: público 
infantil e feminino; à tarde infanto-juvenil; à noite: público adulto e 
masculino/feminino. Dentro dessa segmentação básica, os comerciais de produtos 
e serviços são veiculados nos horários do seu público-alvo, com isso, a mídia foi 
criando uma segmentação do mercado em função dos conteúdos que disponibiliza 
em suas redes de transmissões, permitindo disciplinar o público para o consumo, 
com as melhores condições para os anunciantes expor seus produtos. Com a 
Web 2.0, essa prática foi ampliada em larga escala. Aplicativos em rede podem 
traçar um perfil do usuário a partir dos sites que frequenta, organizando 
informações sobre o potencial de consumo de cada um.  
Mas existe um movimento dentro da rede contrário ao consumismo e à 
lucratividade. Isso se expressa de forma significativa e intensa nas chamadas 
Redes P2P, que, como vimos na análise das redes, focam o reforço das práticas 
relacionais nas redes digitais; e pelo descompromisso com a autoria das redes 
sociais. Para os desenvolvedores, a lógica é oferecer tecnologia sem, inclusive, 
marcar território geográfico no real, visto que muitas das redes sequer citam em 
que parte do planeta foram criadas.  
Desta forma, as invenções que podemos fazer do espaço urbano, citando 
Certeau (1994), multiplicam-se com a hibridização do lugar com os territórios 
informacionais (Lemos, 2007, 2010), e assumem sua forma mais ousada e radical 
com a ideia dos cenários biocíbridos de Domingues (2008).  Em outras palavras, 
estamos circulando em espaços informacionais e lidando cada vez mais com 
ferramentas que nos levam a criar situações de aproximação entre as pessoas, e 
isso é uma grande perspectiva para a promoção da saúde, que pode utilizar todo 
esse cenário tecnológico para intervir no cotidiano do cidadão e promover os 
hábitos saudáveis, por meio da conversa, do compartilhamento de ideias e de 
experiências. 
Compreender a dinâmica relacional entre o indivíduo imerso nos cenários 
biocíbridos é uma das tarefas centrais para os educadores e comunicadores da 
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cibercultura em direção às transformações possíveis das práticas sociais, em 
particular na sua forma de interação com as questões da saúde. Compreender 
essa dinâmica de ação, a qual se pretende consciente e direcionada a um fim em 
relação à formação das novas gerações, é essencial, sem esquecer que ela está 
sempre mediada pela dialética entre sociedade e espaço, pois,  
 
Quando a sociedade age sobre o espaço, ela não o faz sobre os objetos como 
realidade física [como paisagem], mas como realidade social, formas-
conteúdo, isto é, objetos sociais já valorizados aos quais ela (a sociedade) 
busca oferecer ou impor um novo valor (Santos, 1999, p. 88). 
 
Como utilizar a tecnologia para consolidar uma prática de cuidado com a 
saúde comprometida com a preservação da vida e do planeta? Este é o maior 
dilema pelo qual devemos nos ater, pois a tecnologia tem-nos colocado à 
disposição um arsenal gigantesco de possibilidades, mas o que estamos fazendo 
com nossas comunidades, com nossos idosos, com os jovens e os bens naturais? 
Essa pergunta é de extrema importância para os cientistas. 
A geração das tecnologias da geração Web 2.0 diferem radicalmente da 
geração anterior em que, do ponto de vista da criação de aplicativos, estava 
centrado nas empresas desenvolvedoras, as quais disponibilizavam os softwares 
para serem adquiridos. O comprador recebia o produto em CD-ROM, instalava por 
meio de licenciamento para cada máquina. A pirataria de software era uma prática 
combatida por todos, considerada um crime. Atualmente, poucos são os produtos 
que se adquirem tal como nos anos 1990; além de se ter acesso aos softwares 
gratuitos, o que se vê é uma proliferação de produtos criados por especialistas e 
disponibilizados sem qualquer custo aos usuários. O comércio no setor mudou 
radicalmente de perfil com o crescimento da internet de segunda geração (Diniz, 
1999; Saccol, 2005; Araújo, Zilber, 2013). A Google foi uma das empresas que 
mais contribuiu para a mudança desse paradigma. Foi uma das primeiras a 
disponibilizar serviços de correio eletrônico gratuitamente (gmail) com qualidade e 
disponível integralmente em nuvem. Os serviços até então, em geral, eram pagos, 
ou era necessária a instalação de software para o acesso às contas e fazer 
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Mas, hoje, o cenário tecnológico é outro. Oferece um campo aberto para ser 
explorado, para criar alternativas para melhorar a condição da vida humana, tanto 
do ponto de vista material, quanto subjetivo. O crescimento da sociedade urbana e 
os desafios que essa configuração trouxe fazem emergir as possibilidades de 
realização do corpo sadio, o que vem ao encontro das ações de promoção da 
saúde, que visam criar formas de aproximação com o cidadão para mudar seu 
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